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Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL.  RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REPERCUSSÃO GERAL.  VACINAÇÃO OBRIGATÓRIA DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES.  ILEGITIMIDADE DA RECUSA DOS PAIS EM VACINAREM OS 
FILHOS POR MOTIVO DE CONVICÇÃO FILOSÓFICA.

1. Recurso contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo  (TJSP)  que  determinou  que  pais  veganos  submetessem  o  filho 
menor  às  vacinações  definidas  como  obrigatórias  pelo  Ministério  da 
Saúde, a despeito de suas convicções filosóficas. 

2.  A luta  contra  epidemias é  um capítulo antigo da história.  Não 
obstante  o Brasil  e  o mundo estejam vivendo neste  momento a  maior 
pandemia dos últimos cem anos, a da Covid-19, outras doenças altamente 
contagiosas já haviam desafiado a ciência e as autoridades públicas. Em 
inúmeros cenários, a vacinação revelou-se um método preventivo eficaz. 
E, em determinados casos, foi a responsável pela erradicação da moléstia 
(como  a  varíola  e  a  poliomielite).  As  vacinas  comprovaram  ser  uma 
grande invenção da medicina em prol da humanidade. 

3. A liberdade de consciência é protegida constitucionalmente (art. 
5º, VI e VIII) e se expressa no direito que toda pessoa tem de fazer suas 
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escolhas existenciais e de viver o seu próprio ideal de vida boa. É senso 
comum, porém, que nenhum direito é absoluto, encontrando seus limites 
em  outros  direitos  e  valores  constitucionais.  No  caso  em  exame,  a 
liberdade de consciência precisa ser ponderada com a defesa da vida e da 
saúde de todos (arts. 5º e 196), bem como com a proteção prioritária da 
criança e do adolescente (art. 227). 

4.  De longa data,  o  Direito  brasileiro  prevê  a  obrigatoriedade da 
vacinação. Atualmente, ela está prevista em diversas leis vigentes, como, 
por exemplo, a Lei nº 6.259/1975 (Programa Nacional de Imunizações) e a 
Lei  nº  8.069/90  (Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente).  Tal  previsão 
jamais  foi  reputada  inconstitucional.  Mais  recentemente,  a  Lei  nº 
13.979/2020  (referente  às  medidas  de  enfrentamento  da  pandemia  da 
Covid-19), de iniciativa do Poder Executivo, instituiu comando na mesma 
linha.

5.  É  legítimo  impor  o  caráter  compulsório  de  vacinas  que  tenha 
registro  em  órgão  de  vigilância  sanitária  e  em  relação  à  qual  exista 
consenso médico-científico.  Diversos fundamentos justificam a medida, 
entre os quais: a) o Estado pode, em situações excepcionais, proteger as 
pessoas mesmo contra a sua vontade (dignidade como valor comunitário); b) 
a vacinação é importante para a proteção de toda a sociedade, não sendo 
legítimas  escolhas  individuais  que  afetem  gravemente  direitos  de 
terceiros  (necessidade  de  imunização  coletiva);  e  c)  o  poder  familiar  não 
autoriza que os pais, invocando convicção filosófica, coloquem em risco a 
saúde dos filhos (CF/1988, arts. 196, 227 e 229) (melhor interesse da criança).

6.  Desprovimento  do  recurso  extraordinário,  com  a  fixação  da 
seguinte tese: “É constitucional a obrigatoriedade de imunização por meio de  
vacina que, registrada em órgão de vigilância sanitária, (i) tenha sido incluída no  
Programa  Nacional  de  Imunizações,  ou  (ii)  tenha  sua  aplicação  obrigatória  
determinada em lei ou (iii) seja objeto de determinação da União, Estado, Distrito  
Federal ou Município, com base em consenso médico-científico. Em tais casos,  
não se caracteriza violação à liberdade de consciência e de convicção filosófica dos  
pais ou responsáveis, nem tampouco ao poder familiar”.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  em  Sessão  realizada  inteiramente  por 
videoconferência - Resolução 672/2020/STF, sob a Presidência do Ministro 
Luiz Fux, na conformidade da ata de julgamento, por unanimidade de 
votos,  apreciando  o  tema  1.103  da  repercussão  geral,  em  negar 
provimento ao recurso extraordinário, nos termos do voto do Relator. Foi 
fixada a seguinte tese: "É constitucional a obrigatoriedade de imunização 
por meio de vacina que, registrada em órgão de vigilância sanitária, (i) 
tenha sido incluída no Programa Nacional de Imunizações ou (ii) tenha 
sua  aplicação  obrigatória  determinada  em  lei  ou  (iii)  seja  objeto  de 
determinação da União, Estado, Distrito Federal ou Município, com base 
em consenso médico-científico. Em tais casos, não se caracteriza violação 
à  liberdade  de  consciência  e  de  convicção  filosófica  dos  pais  ou 
responsáveis, nem tampouco ao poder familiar". 

Brasília, 17 de dezembro de 2020. 

Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO - Relator
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PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.267.879
PROCED. : SÃO PAULO
RELATOR : MIN. ROBERTO BARROSO
RECTE.(S) : A.C.P.C. E OUTRO(A/S)
ADV.(A/S) : CLAUDETE JULIA DA SILVEIRA RODRIGUES DOS SANTOS 
(280524/SP)
ADV.(A/S) : FLAVIA SILVEIRA RODRIGUES DOS SANTOS (389909/SP)
RECDO.(A/S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO
AM. CURIAE. : GAETS - GRUPO DE ATUAÇÃO ESTRATÉGICA DAS DEFENSORIAS 
PÚBLICAS ESTADUAIS E DISTRITAL NOS TRIBUNAIS SUPERIORES
ADV.(A/S) : DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
(00000/DF)

Decisão:  Após  a  leitura  do  relatório  e  a  realização  das 
sustentações  orais,  o  julgamento  foi  suspenso.  Falaram: pelo 
recorrido, o Dr. Mário Luiz Sarrubbo, Procurador-Geral de Justiça 
do  Estado  de  São  Paulo;  pelo  amicus  curiae GAETS  –  Grupo  de 
Atuação Estratégica das Defensorias Públicas Estaduais e Distrital 
nos  Tribunais  Superiores,  o  Dr.  Pedro  Paulo  Lourival  Carrielo, 
Defensor  Público  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro;  e,  pela 
Procuradoria-Geral da República, o Dr. Antônio Augusto Brandão de 
Aras, Procurador-Geral da República. Presidência do Ministro Luiz 
Fux.  Plenário,  16.12.2020  (Sessão  realizada  inteiramente  por 
videoconferência - Resolução 672/2020/STF).

 
Presidência do Senhor Ministro Luiz Fux. Presentes à sessão os 

Senhores  Ministros  Marco  Aurélio,  Gilmar  Mendes,  Ricardo 
Lewandowski,  Cármen  Lúcia,  Dias  Toffoli,  Rosa  Weber,  Roberto 
Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes e Nunes Marques.

Procurador-Geral da República, Dr. Antônio Augusto Brandão de 
Aras.

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário
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Fux.  Plenário,  16.12.2020  (Sessão  realizada  inteiramente  por 
videoconferência - Resolução 672/2020/STF).

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 1.103 
da repercussão geral, negou provimento ao recurso extraordinário, 
nos termos do voto do Relator. Foi fixada a seguinte tese: “É 
constitucional a obrigatoriedade de imunização por meio de vacina 
que, registrada em órgão de vigilância sanitária, (i) tenha sido 
incluída no Programa Nacional de Imunizações ou (ii) tenha sua 
aplicação obrigatória determinada em lei ou (iii) seja objeto de 
determinação da União, Estado, Distrito Federal ou Município, com 
base  em  consenso  médico-científico.  Em  tais  casos,  não  se 
caracteriza  violação  à  liberdade  de  consciência  e  de  convicção 
filosófica  dos  pais  ou  responsáveis,  nem  tampouco  ao  poder 
familiar”. Presidência do Ministro Luiz Fux. Plenário, 17.12.2020 
(Sessão  realizada  inteiramente  por  videoconferência  -  Resolução 
672/2020/STF).

 

Presidência do Senhor Ministro Luiz Fux. Presentes à sessão os 
Senhores  Ministros  Marco  Aurélio,  Gilmar  Mendes,  Ricardo 
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Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 05F5-6F9B-D264-F831 e senha F9B7-AE60-BDD8-B4E8
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Lewandowski,  Cármen  Lúcia,  Dias  Toffoli,  Rosa  Weber,  Roberto 
Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes e Nunes Marques.

Vice-Procurador-Geral  da  República,  Dr.  Humberto  Jacques  de 
Medeiros. 

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 05F5-6F9B-D264-F831 e senha F9B7-AE60-BDD8-B4E8

Supremo Tribunal Federal

Lewandowski,  Cármen  Lúcia,  Dias  Toffoli,  Rosa  Weber,  Roberto 
Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes e Nunes Marques.

Vice-Procurador-Geral  da  República,  Dr.  Humberto  Jacques  de 
Medeiros. 

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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